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ESTADO DA PARAIBA
MUNTCíPIO DE MANAíRA
PREFEITURA MUNICIPAL
GABINETE DO PREFEITO

Sito na Rua José Rosas, no 126 - centro CEP: 58.995400 - MANAíRA-PB.
CNPJ/MF 09.148.1 31/000't -95 .

LEI MUNICIPAL No 616 12024, de 12 dezembro de 2O24.

DENOMINA O BAIRRO CAMILO
ALVES LISBOA, NA ZONA
URBANA DO MUNICIPIO DE
MANA|RA, CONFORME
DELIMITAÇÔES E INFORMAÇÕES
ESPECIFICADAS, e dá outras
Providencias.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICíPIODE MANAíRA, ESTADO DA
PARAíBA, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo que determina o art.
38, da Lei Orgânica Municipal, faço saber que a Câmara de Vereadores de Manaíra-
PB, DECRETA e eu SANCIONO a seguinte Lei:

Art. 't"- Fica criado o bairro CAMILO ALVES LISBOA com os seguintes limites. ao
norte, limitando com as Ruas Maria Barbosa Moreira, Cícero Soares Barbosa e
Alexandrina Alves Nascimento e adjacências: ao sul, limitando com as Ruas Tobias
Barreto dos Santos e Manoel Antônio Simão, ao leste limitando com a Rua Silvério
Alves Lisboa, ao oeste limitando com a saÍda para o sítio Tapuia adjacências.

Paràgrato Unico: As coordenadas de delimitação poderão ser regulamentada as
através de Lei especial.

Art. 2'- O bairro de que trata o artigo anterior denominar-se-á CAMILO ALVES
LISBOA.

Art. 3"- As despesas deconentes desta le
orçamentária própria da Secretaria Municipal
orçamento vigente, suplementada se necessário.

correrão a conta de dotação
de lnfraestrutura, constante no

Art. 4'- Este Lei entra em vigor na data de sua publica@o, revogadas as
disposições em contrário.
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Gabinete do Prefeito Constitucional do Município de Manaíra, Estado da Paraíba,
em 12 de dezembro de2024 202 anos de independência do Brasil e 62 anos de
Emancipação Política do Município de ManaÍra-PB.

,-
Dr. MAN EL VI LINO SIMÃO

.P ito Constitucional -
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oIDIARIO OFICIAI. DO MUNICIP
ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA

a
a ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MUNICIPA!.

ET'I O E§PECIAL
ESTADO DA PARÀiBÀ

MUNICTPIO DE MA NA iRÁ
PRXFEITURÂ MUNICIPÀL
GABINETE DO PREFEITO

S'TO RLA JOSÉ ROSAS, N':I6{ - PRÉDIO - CENTRO
CEP: 58995.000, MANAiRÀ/PB.

CNPJ.: 09.1.18. 131/0001-95

I.DI MUNICIPAI- N'615 /202.1, lc 12 lazu bt'o de 2021

DíVõe sobre u bcthtÍtt
dc Ctidiío Á icit,trtl
Etpccíal w Otça ta to
io Mq iclpio ne

M A NA Í R Á - P B,
axctcício dc 2021, ! Llà

ottrt: Ptur'i.len.ias.

O PREFEITO CONSl-ITUCIONAL DO MUNICTPIODE MÁNÁ1R4,
ESIADO DA l,ARÁiltA, tto so.le s ut .tíribttiçôes lcg.tis co [e,nkrt rlo
EtL, dele»tiitd o oit. 38, da Lci O|gtifiice )\'ltüicipal, "ftiço sibcr qnc u

(.:â t ) fl cle l/erctularcs .le itu«ita-Pq, DECRETÁ e e SANCIONO «

,/úÍ. lú. Abrc uo Ory ,,k,,to do Municipio le MÁNÀÍRÁ, Estilo du

Paraíba,o Crctíío Á.|ícioüol E\recíal no wlor le RS 110.112,42 (Ccüto

e der rrril, cehíoe doze rudis e qu rentu e loís cc larus) plovcnie lc .la
tlcvollçdo tlos ,eclusos.[i o ceiro do Con|enio N l]9773l-2020
l'ro7|a a Bri cattdo co,,t Lsportel )lirtistlrio los EsporÍas, cotúôt e

.lisct i lt inação ab«i\o :

20.ó00- SECRETÁR l/1 \IUNICIPÁL DE E D I JCÁ ('Ã O. C TII-TTIRÀ E

1U
tlI21008 2132- Ptogta,'to llrítrcÍndo co», o Eqortc

ito: Martter ts,,lrítithulcs lo Progrotn Btb,ci lo cotlt o Espott.,

I,'ONTE DE RECURS()S

27tt03ll0- Ou.tos Tra sferô citls dc Conúnios o.t lhstrü|,|tük,s
Cohgô»crcs lu Utiao-Itlc,íífi.açdo .Iat Ir $Íe,ê"cios da llnido
lecor|urtes le c»rcndas porlo»tenÍorcs irtdit'iitüti§

I)I]SPESAS CORRENTL|S

--.RS r 10. 2,12

--..R5 110.t12.12

A . 2". Consíiíui Íec t\on pato cohetíur lo crédito eÍpeci.l .heúo Pelo
arligo ttüícfiot'os ltovcttictttes de superivil lintírtctiro aptttddo do

aercício anÍet'iot.

Art. 3'- Fictt ta béü aúoimllo o Execttivo AI nÍcipol i ítrchir ?ste

Cúclito Especiot ,to Pldno Phtriar al 2022i2025 e ,B Lci da Dicttizcs
O|ço,,Etltát ios pl,o o eÍercício de 2021, pot! qtrc hrljd cottl,.aibilithde
cat o altercção orc |utlizada na LO,,li212.t.

Aü. 4'- Íjste Lei enlru e vígor a ilak! de saa publicação, rcvoqlclcls

as disposiçõcs aD cottltàt io.

Gcrhhete do Pftlbib CoíÁtitücio al do nt»icipio de llanal|a, EsÍado

.ld P«tdbd, en l2 de dezenhro.le 2024, 202 anos tk hdependêtrcia
do Iltosil c Ildiairc-I'8, c 63 a,tos dc lit)tancipação Política do

Nr nic lpio Íle,\ Iota h' e- P R.

Dr. ltlÀNOEt. WRGULINO SIMÃO
- Prefcíto Cotrttiutcio al -

I-EI ltÍ ItNI(:l P,,IL M 616 /2021, lc 12 íle ílezcntbro lu 2021

DENOMINA O

ts,t! RRO C.4ltÍILO
ALI/ES I,]SAOA, NA
ZONA IIfl}ÀNA DO
MUNICIPIO DE
MlINÁÍRÁ,
CONFORME
DEI,I MI']AÇÔES E
lNFORN,IÀÇÕES
ESPECI FICADAS, C

dá oÍtli as

O PREFEIl'O CONSTITUCIONAL DO MUNICiPIODE MANAÍRA,
EST,4DO DA PARÁÍBÁ, tto ,Áo dc s às ahibuiçõcs lc:]ois ccr{eridas

]jelo qte <leten ina o att. 33, tla l.ei Oryâ,|i.ú 
^Iu,tícittal, 

faço sober

q e o (-.'ti,natà dc l/credclolcs fu ]1utt1í1'à-Pll, DECRETA e ett

SANCIONo a \eguitÍe [4i:

Att- to- llicít crioio o bairro C,,LI LO ÁLL'ES LISllOtl con os

seg htlcs li ilcs: do orlc, li lildndo co t as Ruas ilaria Barboso

^IoÍeiru, 
Cicero So.!tts Barhosl e Ale)t.!,Elrina ,'ll',es Nasci mtto e

adj.)co cios: ao stl, li il.i lo co\ as Ruds Tobids Batrck) clos Santos

e 
^,la 

oel /lntütio Si t1o..o lest? linikoldo cotl a |úa Silvéfio /llves

Lisbod, ao t)lrla linila,klo co t a sdldo lraru o sitio TaÍ ia adjac?lrcía.\.

Par.isl'.tJo Linico: Ás coot'dcnolas de deli itaçdo !odeúo
rcgula»ü a.l.t a!, otÍt|is de l-ei esPecial.

Arr.2o- O lr.tirr.' d? qke lr.!k! o aflilo onterior ielrc tiü.tt-se-

t CÁtuIlLO Al.t'ES LISBOÁ.

Árl.3o-,4s despcÂas dccoüenlcs desla {ei co|1efio a co,ta cle

rlolqía otç ,teníúúa púpl'i.! fut *ctelokt ÀÍtoticip«l de h{tãe sutittru,
co startlc rro otÇít\rc)rlo \;ige lL" s Plc tcltlada se ,rccc'sát to-

Árt, 4o- Eslc Lei c t|e e eigoÍ a dalo .lc sua publicação,

revogadT at lispo.tiÇões e conírátio.
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oIPcIDIARIO OFIGIAL DO MUN
ESTADO DA PARAÍBA

PRE,FEITURA MUNICIPAL DE MANAÍRA

ASSESSORIA DE IMPRENSA DO GOVERNO MUNICIPAL
a

Gobinete do Pteleilo Co .ttit cio lll ,lo 
^h 

ticípio de ,\.lutrtír«, Esrarlo da

?atoiba, en l2 de dezenbro íle 2024 202 anos dc indcpctúAtrcía ílo

Btasil e 62 anos de Ennnci1xtção Politíca do l,lunic!1tio tle llanaircI'B.

a capacidade protetiva das famflias e nela a ocorrência de

vulnerabilidades, de ameaças, de vitimizações e danos;

DjspÕe sobrc a
PoIri-a Púb]i:â de
AssisêncJa Socral
do MunÍrjpil
ManaiÊ, PB, e de
outras providências.

O PREFEIÍO CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE

MÀ\IAÊA, ESEDO DA BRAÍ34, no uso de suas âtribliçôes legais,

conÍêridas pelo que determina o art. 38,'caput ", dâ Lel Orgânica

N4unicipâI, faço sabêr que a Câmara de Vereadores de ManaÍra-PB,

DECRETA e eu SANCIONO a seguinte Lei.

Art. 1o. A Assistência Social, direito do cidadão e dever

do Eslado é PolÍtica de Seguridade Social não contíbutiva que provê

os mínimos sociais, realizada através de um conjunto integrado de

ações de iniciativa pública e da sociedade, para gaíanlir o atendimento

às necessidades básicas.

Art. 2". A PolÍtica de Âssistência Social do MunicÍpio de

lvlanaÍra-PB, tem por objetivos:

l- a proteção social qLre visa à ga.antia da vida, à redução de danos

e à prevenção da incidência de riscos, especialmentê:

a) a protêção à famllia, à maternidade, à infânciâ, à

adolescência e à vêlhice:

b) o amparo às criaoças e aos adolescentes carentes;

C) a promoção da integração ao mercado de trabalho;

d) a habilitação e reabilitação das pessoas com dêflciência e a

pÍomoção de suâ intêgração à vida comúnitáÍia.

lll - a defesa de direitos, que visa a gaíanlir o plêno acesso aos

direitos no conjunto das provisões socioâssistenciais;

lV - paÍicipação da popu,ação, por meio de organizações

representativa§, na formulação das politicas e no controle de

açôes em todo§ os niveis;

DL MÁNOEL WRGU-INO SIlrÍÃO
- Prelaikt Constituciot dl -

V - pÍimázia da responsabilidade do ente polÍtico na condução

da Polltlca dê Assistência Social em cada esfera de govemo;

Vl - cêntralidade na Íamllia para concepçáo e implementação

dos bênefÍcios, serviços, programas e projetos, têndo como base

o territórío.

Art. 3o A polÍtica púb,ica de assistência social rege-se

pelos seguintes p.incipios:

l- universalidade: todos têm direito à proteção socioâssistencial,

prestada a qlrem dela necessitar, com respeito à dignidade e à

autonomia do cidâdão, sem discriminação de qualquer êspécie ou

comprovação vexatória da sua condição;

ll- gratuidar.iel a assistência social deve seÍ prestada sem êrigência

de confibuição ou contrapartida, obseNado o que dispõê o

Estatuto do ldoso;

lll- integralidade da proteção sociat: oferta das provisôês em sua

completude, por meio de conjunto articulado de serviços,

programas, projetos e benefícios socioassistenciais;

lV- intersetorialidade: integração e artjculação da rede

socioassistencial com as demais políticâs ê ôrgãos setoriai§ de

defesa de diÍeitos e S,stema de Justiça:

V- equidade: respeato às divêÍsidades regionais, culturâis,

socioeconômicas, polÍticas ê territoriais, priorizando aqueles que

estjverem em situação de vulnerâbili- dade e tisco pessoal e

social.[ - a vigilâncÍa socioassistencial quê visa â analisar teíritorialmente

a

a
a

LEI MUNICIPAL No 61712024, dê 12 de dezonbro dê 2024,

DAS DEFINICÓES E DOS OBJETIVOS

Parágrafo único. Para o enÍrentamênto da pobreza, a assistência

social realiza-se de ÍoÍma integÍada às politicas setoriais visando

universalizar a proteção social e atender às contingências sociais.

DOS PRINCIPIOS E DIREÍRIZES

PÁGINA 02


